
 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2023 

 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – 

CISAMAVI, pessoa jurídica de direito público, pelas normas da Constituição da República 

Federativa do Brasil, inscrito no CNPJ sob nº 09.069.217/0001-22, com sede na Rua XV de 

Novembro, 737, Centro, CEP 89160-015, nesta cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, 

neste ato simplesmente denominada “CISAMAVI”, neste ato representada pelo seu Presidente, 

José Eduardo Rothbarth Thomé, Prefeito Municipal de Rio do Sul, brasileiro, portador do CPF 

XXX.XXX.XXX-XX, residente na Rua Colômbia, 77  Sumaré Rio do Sul/SC, torna público e 

faz saber que, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital, fará realizar 

Dispensa Eletrônica no Portal de Compras Públicas, com critério de julgamento de Menor Preço 

Global. 

 

1. CADASTRO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

DATA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 03/10/2023  

HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 14 horas.  

DATA FINAL DAS PROPOSTAS: 06/10/2023 – 14horas.  

HORA INÍCIO DOS LANCES: 06/10/2023- 14h01min.  

DATA FINAL DE LANCES: 09/10/2023  

HORA FINAL DE LANCES: 14horas.  

Observação: Horário de Brasília. 

 

2. DO OBJETO  

 

2.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a Contratação de empresa para a prestação de 

serviço especializado em instalações de aparelhos de ar condicionado, com o fornecimento dos 

equipamentos e instalação, testes e comissionamento, documentação e garantia, além de 

qualquer logística necessária para a execução dos serviços, no Centro Técnico 2, sede do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – CISAMAVI. 
 

Item Descrição Un Quant. 
Valor total 

estimado (R$) 

1 Fornecimento e Instalação de ar condicionado      

  Tubulação Frigorífica       

1.1.1 
Cobre 1/4" + 3/8" com Isolamento Térmico + Eletroduto 1/2" + 

Cabo de Interconexão entre Unidades 
M 40,00 3.902,40 

1.1.2 
Cobre 1/4" + 1/2" com Isolamento Térmico + Eletroduto 1/2" + 

Cabo de Interconexão entre Unidades 
M 16,50 1.708,41 

1.1.3 
Cobre 1/4" + 5/8" com Isolamento Térmico + Eletroduto 1/2" + 

Cabo de Interconexão entre Unidades 
M 5,00 589,75 

1.2 Equipamentos       

1.2.1 
Ar Condicionado Split inverter, Hi-Wall, 9.000 BTU's, quente-frio - 

fornecimento e instalação 
UN 4,00 9.509,84 

1.2.2 
Ar Condicionado Split inverter, Hi-Wall, 12.000 BTU's, quente-frio 

- fornecimento e instalação 
UN 1,00 3.051,00 



 

 

1.2.3 
Ar Condicionado Split inverter, Hi-Wall, 18.000 BTU's, quente-frio 

- fornecimento e instalação 
UN 2,00 8.816,56 

1.2.4 
Ar Condicionado Split inverter, Piso Teto, 30.000 BTU's, quente-

frio - fornecimento e instalação 
UN 1,00 7.269,43 

   Valor estimado (R$)     34.847,39  

 

3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

3.2. Os pedidos de esclarecimento e impugnações deverão ser enviados exclusivamente por 

intermédio da plataforma onde ocorrerá o certame. 

3.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial do consórcio bem como na plataforma onde ocorrerá a licitação, no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.4. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimento/impugnações apresentados fora do 

prazo estabelecido no item 5.1, ou que não observem a forma prescrita no item 5.2.  

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e decisões das impugnações aderem a este 

Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a administração e os licitantes.  

3.6. A impugnação não possui efeito suspensivo, cabendo ao Pregoeiro concedê-lo 

excepcionalmente em decisão motivada.  

3.7. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito 

de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.  

3.8. As dúvidas dirimidas por telefone ou e-mail serão somente aquelas de ordem estritamente 

informais e não poderão ser consideradas como condições editalícias. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

4.1. Poderão participar deste certame os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos. 

4.2. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas 

observando o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica: 

4.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o CISAMAVI 

ou algum dos municípios Consorciados, durante o prazo da sanção aplicada.  

4.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação. 

4.3.3. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.3.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

4.3.5. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

desta Dispensa. 

4.3.6. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação. 

4.3.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 



 

 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum. 

4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

4.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.4.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.4.4. Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente cadastramento da proposta de preços 

e documentação de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data 

e horário limite estabelecidos no item 1 deste Edital. 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa Eletrônica 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto a 

plataforma Portal de Compras Públicas. 

5.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer processo eletrônico, 

salvo quando cancelada por solicitação do credenciado. 

5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

5.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a Dispensa Eletrônica.  

5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7. A participação do licitante neste certame implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital, e obrigará o proponente vencedor a executar os serviços nas condições, locais e prazos 

definidos. 

 

6. DA PROPOSTA 

 



 

 

6.1. O cadastramento da proposta exigida no Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital. O licitante será responsável por 

todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas 

obrigações. 

6.2. O objeto descrito na proposta, deverá estar totalmente e estritamente dentro das 

especificações contidas neste Edital.  

6.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do Edital. 

6.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

6.6. Até a data limite para o cadastramento da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a 

proposta anteriormente encaminhada. 

6.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no item 1 deste Edital. 

6.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação, ficam as licitantes liberadas 

dos compromissos assumidos. 

6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará 

a licitante às sanções previstas neste Edital. 

6.10. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, encargos sociais, fretes, seguros em geral, encargos 

da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e 

responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for 

necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação. 

6.11. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até 

02 (dois) dígitos após a vírgula. 

6.12. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento 

dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de 

conformidade de cada item. 

6.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

6.13.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.13.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

6.13.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Dispensa Eletrônica 

e seus anexos; 

6.13.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

6.13.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

6.13.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 



 

 

7. FASE DE LANCES 

 

7.1. A partir da data e hora estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso.  

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Lote. 

7.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

7.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

7.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 1,00 (um real).  

7.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  

7.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

7.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação.  

7.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar.  

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.  

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração.  

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado.  

8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação.  

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 



 

 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. Contiver vícios insanáveis;  

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis. 

8.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  

8.6.6. Não apresentar cotação para todos os itens do lote. 

8.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que:  

8.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes.  

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço.  

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas.  

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances. 

 

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual ou; 



 

 

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da Empresa, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores atuais ou; 

9.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 

constituição da diretoria em exercício. 

9.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.1.2. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.1.2.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial da sede da pessoa jurídica, observada a forma e procedimento do órgão emissor.  

 

9.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.1.3.1. Prova da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.1.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

9.1.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a ser realizada mediante 

apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União expedida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.1.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

expedida pelo órgão competente; 

9.1.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante 

expedida pelo órgão competente; 

9.1.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.1.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, instituída pela Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

9.1.3.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal.   

 

9.1.4. OBSERVAÇÕES 

9.1.4.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratações poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

9.1.4.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.1.4.3. Para os documentos de habilitação que não apresentarem prazo de validade, considerar-

se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 



 

 

9.1.4.4. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será 

responsável pela execução do objeto e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. 

Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando 

os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

9.1.4.5. A licitante que entender estar desobrigada de apresentar qualquer documento de 

habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante. 

9.1.4.6. Em cada fase do julgamento, é direito da Agente de Contratação realizar diligências 

visando esclarecer o processo. 

9.1.4.7. Serão consideradas inabilitadas os licitantes que deixarem de apresentar a 

documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios. 

9.1.4.8.  Todos os documentos deverão ser apresentados em plena validade. 

9.1.4.9. Será verificado eventual enquadramento nas vedações elencadas neste edital mediante 

consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade 

empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

9.1.4.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 

econômica-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

10. CONTRATAÇÃO  

 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será dispensado o 

Termo de Contrato, visto se tratar de entrega única, sendo emitido instrumento equivalente 

(Autorização de Fornecimento e Nota de Empenho).  

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente e iniciar os serviços, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

10.2.1. O envio da Autorização de serviços será feito por meio eletrônico, no e-mail cadastrado 

na proposta, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 

confirmação de seu recebimento.  

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O aceite da Autorização (ou do instrumento equivalente) emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:  

10.3.1. A referida autorização está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

10.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos;  

10.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei.  

10.4. O prazo de execução será de 30 (trinta) dias. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias do exercício de 2023: 

01.01 – CIS AMAVI 

1.005 – Gerencia Temática – Investimento em saúde 

4.4.90.39.05.00.00.00  

30 - Despesa 



 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 

previstas no Art. 155 da Lei 14.133/2021: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto;  

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do objeto; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.6. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do objeto; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o objetivo da Dispensa; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 11.1 

deste Termo de Referência as seguintes sanções: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

12.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato ou documento equivalente com a 

aplicação cumulada de outras sanções.  

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.6. A aplicação das sanções previstas no item 11.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 11.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 



 

 

12.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

12.11.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

12.11.2. pagamento da multa; 

12.11.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

12.11.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

12.11.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

12.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

13.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

13.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

13.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

13.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.  

13.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

13.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado na 

respectiva notificação.  

13.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo CISAMAVI 

ou de sua desconexão.  

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário.  

13.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento.  



 

 

13.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

13.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse do CISAMAVI, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e o CISAMAVI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11. Da Sessão Pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

13.12. O procedimento será divulgado no Sistema do portal de compras públicas e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

13.13. São partes integrantes deste Edital de Aviso de Dispensa Eletrônica os seguintes anexos: 

Anexo I – Prancha 01; 

Anexo II – Prancha 02; 

Anexo III – Memorial Descritivo. 

 

Rio do Sul/SC, 02 de outubro de 2023 

 

 

 

 

Paulo Roberto Tschumi 

Secretário Executivo do CISAMAVI 

 



G

Split High-Wall
Pot. = 9.000 BTU's

(1/4" + 3/8"+PP)

Split High-Wall
Pot. = 9.000 BTU's

(1/4" + 3/8"+PP)

Split High-Wall
Pot. = 18.000 BTU's
(1/4" + 1/2"+PP)

Split High-Wall
Pot. = 18.000 BTU's

(1/4" + 1/2"+PP)

Split High-Wall
Pot. = 30.000 BTU's

(1/4" + 5/8"+PP)

Legenda de Condutos

Cobre 1/4" Isolado + Cobre 1/2" Isolado
+ Cabos de Interconexão entre Unidades

Cobre 1/4" Isolado + Cobre 3/8" Isolado
+ Cabos de Interconexão entre Unidades

Cobre 1/4" Isolado + Cobre 5/8" Isolado
+ Cabos de Interconexão entre Unidades

Split High-Wall
Pot. = 9.000 BTU's

(1/4" + 3/8"+PP)

Split High-Wall
Pot. = 9.000 BTU's

(1/4" + 3/8"+PP)

Split High-Wall
Pot. = 12.000 BTU's
(1/4" + 1/2"+PP)

PROJETO AR CONDICIONADO
PAV. TÉRREO
ESC.: 1/100

m
ín

. 6
0

m
ín

. 6
0

Ao Dobrar os Tubos de Cobre o Raio de
Dobra não pode ser inferior a 100mm

Raio Min.
100mm

Linha de Expanção/Liquido

Tubo de Espuma de Polietireno
Expandido Flexível para
Isolamento Térmico

Fita Vinílica de
Proteção

SEM ESCALA

Linha de Sucção

DETALHE TUBULAÇÃO FRIGORÍGENA
SEM ESCALA
DETALHE DOBRA DA TUBULAÇÃO 

SEM ESCALA
DETALHE CAIXA DE PASSAGEM

Vai para Tubulação
do Dreno (PVC ø25 mm)

Vem da Condensadora
(Tubulação de Cobre)

Toda a Tubulação deve ser envolvida pela fita de
proteção e pelo tubo de espuma para proporcionar

Isolamento Térmico  e Proteção Contra
Esforços Mecânicos

Fiação conforme
Fabricante

25
0

Piso Acabado

ARC01/02

OBRA:

CONTEÚDO:

PROJETO:

ESCALA:
PROJETO SANITÁRIO TÉRREO
DETALHE SANITÁRIO

INDICADA

HIDROSSANITÁRIO

REVISÃO: DATA: DESCRIÇÃO:

R00 05/2023 EMISSÃO INICIAL

CARIMBOS E APROVAÇÕES:

TO
D

O
S 

O
S 

D
IR

EI
TO

S 
R

ES
ER

VA
D

O
S.

 P
R

O
IB

ID
A 

A 
R

EP
R

O
D

U
Ç

ÃO
 P

AR
C

IA
L 

O
U

 T
O

TA
L.

  D
ES

EN
H

O
 V

ÁL
ID

O
 S

O
M

EN
TE

 A
SS

IN
AD

O
 P

EL
O

 R
ES

PO
N

SÁ
VE

L 
D

O
 P

R
O

JE
TO

.

PROPRIETÁRIO / CONTRATANTE: ASSINATURA:

AMAVI
CNPJ: 82.762.469/0001-22

RESPONSÁVEL TÉCNICO PROJETO: ASSINATURA:

DATA:
SET/2023

DESENHISTA:
AMANDA FARIAS

CÓDIGO AMAVI:

LOGRADOURO: BAIRRO: N°:

MUNICÍPIO: UF: CEP:

ÁREA TOTAL DA EDIFICAÇÃO:

REFORMA DA SEDE DO CIS AMAVI (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E
MULTIFINALITÁRIO DO ALTO VALO DO ITAJAÍ)

RUA XV DE NOVEMBRO

RIO DO SUL

CENTRO

SC

701

89160-015

EDUARDO FRANCISCO SILVA DE
FIGUEIREDO

ENGENHEIRO CIVIL - CREA: 187051-8-SC

256,53 m²

R01 09/2023 ALTERAÇÃO DA LOCALÇÃO DAS CONDENSADORAS



G

Passagem por baixo do
piso, escoa para o terreno

Passagem por baixo do
piso, escoa para o terreno

Passagem por baixo do
piso, escoa para o terreno

Passa para o subsolo

PROJETO DRENOS
PAV. TÉRREO
ESC.: 1/100

Ao Dobrar os Tubos de Cobre o Raio de
Dobra não pode ser inferior a 100mm

Raio Min.
100mm

Linha de Expanção/Liquido

Tubo de Espuma de Polietireno
Expandido Flexível para
Isolamento Térmico

Fita Vinílica de
Proteção

SEM ESCALA

Linha de Sucção

DETALHE TUBULAÇÃO FRIGORÍGENA
SEM ESCALA
DETALHE DOBRA DA TUBULAÇÃO 

SEM ESCALA
DETALHE CAIXA DE PASSAGEM

Vai para Tubulação
do Dreno (PVC ø25 mm)

Vem da Condensadora
(Tubulação de Cobre)

Toda a Tubulação deve ser envolvida pela fita de
proteção e pelo tubo de espuma para proporcionar

Isolamento Térmico  e Proteção Contra
Esforços Mecânicos

Fiação conforme
Fabricante

25
0

Piso Acabado

ARC02/02

OBRA:

CONTEÚDO:

PROJETO:

ESCALA:
PROJETO SANITÁRIO TÉRREO
DETALHE SANITÁRIO

INDICADA

HIDROSSANITÁRIO

REVISÃO: DATA: DESCRIÇÃO:

R00 05/2023 EMISSÃO INICIAL

CARIMBOS E APROVAÇÕES:

TO
D

O
S 

O
S 

D
IR

EI
TO

S 
R

ES
ER

VA
D

O
S.

 P
R

O
IB

ID
A 

A 
R

EP
R

O
D

U
Ç

ÃO
 P

AR
C

IA
L 

O
U

 T
O

TA
L.

  D
ES

EN
H

O
 V

ÁL
ID

O
 S

O
M

EN
TE

 A
SS

IN
AD

O
 P

EL
O

 R
ES

PO
N

SÁ
VE

L 
D

O
 P

R
O

JE
TO

.

PROPRIETÁRIO / CONTRATANTE: ASSINATURA:

AMAVI
CNPJ: 82.762.469/0001-22

RESPONSÁVEL TÉCNICO PROJETO: ASSINATURA:

DATA:
SET/2023

DESENHISTA:
AMANDA FARIAS

CÓDIGO AMAVI:

LOGRADOURO: BAIRRO: N°:

MUNICÍPIO: UF: CEP:

ÁREA TOTAL DA EDIFICAÇÃO:

REFORMA DA SEDE DO CIS AMAVI (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E
MULTIFINALITÁRIO DO ALTO VALO DO ITAJAÍ)

RUA XV DE NOVEMBRO

RIO DO SUL

CENTRO

SC

701

89160-015

EDUARDO FRANCISCO SILVA DE
FIGUEIREDO

ENGENHEIRO CIVIL - CREA: 187051-8-SC

256,53 m²

R01 09/2023 ALTERAÇÃO DA LOCALÇÃO DAS CONDENSADORAS



  

1 / 4 
 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

CLIMATIZAÇÃO 

 

 

 

CENTRO TÉCNICO 2  
 

 

 

Proprietário: AMAVI 

 

Endereço: RUA XV DE NOVEMBRO, BAIRRO CENTRO, N. 701, RIO DO 

SUL/SC 

 

Data:  14 de setembro de 2023 

 

Revisão: R00 

  



  

2 / 4 
 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

Serão respeitados os detalhes do projeto específico. Incluem no orçamento 

toda a tubulação e acessórios (conexões, luvas, registros, acabamentos, etc.).  

Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres 

das canalizações serão vedadas com bujões roscados ou plugues, convenientemente 

apertados, não sendo admitido o uso de buchas de madeira ou de papel, para tal fim. 

As instalações deverão ser executadas por profissionais habilitados em total 

conformidade com os detalhes e informações contidas no projeto específico. 

Todas as instalações deverão estar de acordo com os requisitos da ABNT, 

materiais aprovados pela ABNT, INMETRO, e deverão ser executadas de acordo com 

o desenho fornecido e padrões aprovados pelas concessionárias de serviço público. 

Todos os equipamentos e materiais danificados durante o manuseio ou montagem, 

deverão ser substituídos ou reparados às expensas da CONTRATADA e à satisfação 

da FISCALIZAÇÃO. 
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1 PASSAGENS NA ESTRUTURA 

 

As tubulações de espera do aparelho ja foram instaladas, com a preparação 

necessária para a sua conclusão e conexão às unidades condensadoras, conforme 

indicado no projeto. Agora, é necessário realizar a execução da tubulação que ligará 

a espera ao equipamento condensador. 

 

2 TUBULAÇÕES 

 

Deverão ser utilizadas as seguintes tubulações: 

 

Potência da Maquina Tubulação 

9.000 BTU’s e 

12.000 BTU’s 

Cobre 1/4'” Isolado + 

Cobre 3/8” Isolado + 

Cabos de Interconexão 

entre Unidades 

18.000 BTU’s 

Cobre 1/4'” Isolado + 

Cobre 1/2” Isolado + 

Cabos de Interconexão 

entre Unidades 

30.000 BTU’s 

Cobre 1/4'” Isolado + 

Cobre 5/8” Isolado + 

Cabos de Interconexão 

entre Unidades 

 

3 REDE DE DRENOS DE AR CONDICIONADO 

 

A rede de drenos de ar condicionado ja está executada (excluso desse 

projeto). 

4 INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO 

 

As instalações de ar condicionado devem seguir rigorosamente o projeto 

estabelecido. Para garantir a compreensão e execução corretas, foram fornecidas 

plantas que indicam os diâmetros das tubulações e suas instalações. 



  

4 / 4 
 

É essencial concluir o trabalho nas tubulações, estendendo-as até suas 

respectivas unidades condensadoras. Elas devem ser devidamente fixadas e 

posicionadas com a separação conforme representado no projeto. 
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